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RELATÓRIO
A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo Federal da Subseção Judiciária de Itaituba/PA (suscitante) em face do Juízo da Subseção Judiciária de Altamira/PA (suscitado), que se declarou incompetente para o processamento e julgamento nos autos da ação penal movida pelo Ministério Público Federal contra RANGEL LIO DE OLIVEIRA, a quem foi imputada a prática do delito ambiental tipificado no artigo 50-A, da Lei n. 9.605/98.
A ação penal foi inicialmente ajuizada perante o Juízo da Vara Única da Subseção Judiciária de Altamira/PA, que declinou da competência para o Juízo da Subseção Judiciária de Itaituba/PA, com fundamento da Portaria PRESI/SECGE N. 198/2014, deste Tribunal Regional Federal da 1 Região, argumentando, em síntese:
(...)
No ponto, embora haja omissão quanto à competência para julgar causas relativas a fatos ocorridos ou pessoas domiciliadas no distrito de Cachoeira da Serra, a interpretação teleológica da norma demonstra que a citada localidade também está sob a jurisdição da Subseção Judiciária de Itaituba.
Importante lembrar que Altamira é o maior município do Brasil em extensão territorial, com 159.533 km2, e fica há mais de mil quilômetros de dois distritos que pertencem ao município: Castelo dos Sonhos e Cachoeira da Serra, na BR 163: (...).
Considerando que os dois distritos estão sob a influência da BR-163, sendo o último ainda mais distante da sede de Altamira, cumpre estender a jurisdição da Subseção Judiciária de Itaituba também à parcela do distrito de Cachoeira da Serra que esteja sob influência da BR-163 (...)(fls. 17/19).
Remetidos os autos ao Juízo Federal da Vara Única da Subseção Judiciária de Itaituba/PA, este suscitou o presente conflito negativo de competência, aduzindo que, nos termos da Portaria PRESI/SECGE n. 198/2014 e da Resolução PRESI n. 26, ambas deste Tribunal Regional Federal da 1ª Região, o Distrito de Cachoeira da Serra não foi inserido na jurisdição deste Juízo Federal, logo, “é abrangido pela jurisdição da Subseção Judiciária de Altamira/PA” (fls. 82/83). 
O Ministério Público Federal, na função de custos legis, manifestou-se pela declaração da competência do Juízo Federal da Vara Única da Subseção Judiciária de Altamira/PA(fls. 31/32v).
É o relatório.


VOTO
A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo Federal da Subseção Judiciária de Itaituba/PA (suscitante) em face do Juízo da Subseção Judiciária de Altamira/PA (suscitado), que se declarou incompetente para o processamento e julgamento nos autos da ação penal movida pelo Ministério Público Federal contra RANGEL LIO DE OLIVEIRA, a quem foi imputada a prática do delito ambiental tipificado no artigo 50-A, da Lei n. 9.605/98.
Com razão o Juízo da Subseção Judiciária de Itaituba/PA, o suscitante.
Com efeito, a competência para processamento e julgamento de ações penais é firmada no local onde se consuma a infração, nos termos do artigo 70 do Código de Processo Penal, que assim dispõe:
Art. 70.  A competência será, de regra, determinada pelo lugar em que se consumar a infração, ou, no caso de tentativa, pelo lugar em que for praticado o último ato de execução.
No caso, a infração se consumou no entorno imediato da Reserva Biológica Nascentes da Serra do Cachimbo, situada no Distrito de Cachoeira da Serra, área abrangida pela jurisdição da Subseção Judiciária de Altamira/PA.
Extrai-se da Portaria PRESI/SECGE n. 198/2014, que o Distrito Nascentes da Cachoeira da Serra integra a jurisdição do Juízo Federal da Subseção Judiciária de Altamira/PA, porquanto não foi citado como exceção, como o foi o Distrito de Castelo dos Sonhos:  
Art. 2º Alterar a jurisdição da Subseção Judiciária de Itaituba/PA para incluir o município de Aveiro/PA e parcela do distrito de Castelo de Sonhos que esteja sob influência da BR-163 e excluir os municípios de Placas/PA e de Rurópolis/PA.
Parágrafo único. A jurisdição da Subseção Judiciária de Itaituba/PA passa a abranger, além Itaituba, os seguintes municípios: Aveiro, Jacareacanga, Novo Progresso, Trairão e parcela do distrito de Castelo de Sonhos, pertencente ao município de Altamira, que esteja sob influência da BR-163.
Art. 3º Alterar a jurisdição da Subseção Judiciária de Altamira/PA para excluir parcela do distrito de Castelo de Sonhos, pertencente ao município de Altamira, que esteja sob influência da BR-163.
Em agosto de 2017, este Tribunal Regional da 1ª Região publicou a Resolução PRESI n. 26, que alterou a Portaria PRESI/SECGE N. 198/2014, modificando as jurisdições das Subseções Judiciárias de Altamira/PA, Itaituba/PA e Santarém/PA, dispondo em seus artigos 1º e 2º, a orientação expressa de incluir na jurisdição da Subseção Judiciária de Itaituba/PA todo o Distrito de Castelo dos Sonhos/PA, não se referindo, em momento algum, a alteração da jurisdição referente ao Distrito de Cachoeira da Serra:
Art. 1º – Excluir da jurisdição da Subseção Judiciária de Altamira/PA a parcela do Distrito de Castelo dos Sonhos/PA.
At. 2 – Incluir na jurisdição da Subseção Judiciária de Itaituba/PA todo o Distrito de Castelo dos Sonhos/PA.  
Assim, não tendo os indigitados textos da Portaria PRESI/SECGE n. 198/2014 e da Resolução PRESI n. 26, ambas desta Corte Regional Federal, estendido a jurisdição da Subseção Judiciária de Itaituba/PA para abranger parcela do Distrito de Cachoeira da Serra, a competência para processar e julgar o feito é do Juízo suscitado (Subseção Judiciária de Altamira/PA)
Dessa forma, não se sustenta a alegada extensão da competência da Subseção Judiciária de Itaituba/PA, para abarcar os conflitos ali originados, por ausência de amparo legal, e bem assim não se afigura razoável a interpretação teleológica ou extensiva, na medida em que a norma  de competência é clara e refere-se a Distrito distinto daquele em que se deram os fatos, ou seja, para demonstrar que a citada localidade também está sob a jurisdição da Subseção Judiciária de Itaituba/PA.
Nesse mesmo sentido, esta Corte Regional, em matéria civil e penal, já analisou a questão de o Distrito de Cachoeira da Serra não estar inserido na jurisdição da Subseção Judiciária de Itaituba/PA, e sim na de Altamira/PA. Destaco: 
PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. CRIME AMBIENTAL. COMPETÊNCIA DO LOCAL DO DELITO. PORTARIA PRESI/SECGE 198/2014. NÃO EXTENSÃO DA JURISDIÇÃO AO DISTRITO DO LOCAL DO CRIME.  COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO. 
1. Conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo Federal da Subseção Judiciária de Itaituba/PA em face do Juízo da Subseção Judiciária de Altamira/PA, que se declarou incompetente para o processamento e julgamento dos autos de ação penal na qual se imputa ao réu crime ambiental pela destruição de 156,91 hectares de floresta nativa. 
2. O delito supostamente ocorreu no Distrito de Cachoeira da Serra, área abrangida pela Subseção Judiciária de Altamira/PA, e que não foi inserida na jurisdição da Subseção Judiciária de Itaituba/PA pela Portaria/PRESI/SECGE nº 198/2014.
3. O Juízo suscitado, ao declinar da competência, afirmou que, embora a Portaria/PRESI/SECGE nº 198/2014 “tenha sido omissa quanto à competência para julgar causas relativas a fatos ocorridos ou pessoas domiciliadas no distrito de Cachoeira da Serra, a interpretação teleológica da norma demonstra que a citada localidade também está sob a jurisdição da Subseção Judiciária de Itaituba”.
4. A aludida Portaria não estendeu a jurisdição da Subseção Judiciária de Itaituba para abranger parcela do distrito de Cachoeira da Serra, não se havendo base legal para a “interpretação teleológica da norma” utilizada pelo juízo suscitado. Precedente.
5. Face à observância da teoria da ubiquidade, adotada pelo Código Penal Brasileiro (artigo 6º), a competência para processamento e julgamento do feito é estabelecida em razão do local em que a ação ou omissão foi praticada ou do local onde o resultado foi ou deveria ter sido produzido.
6. Conflito de competência conhecido para declarar competente o Juízo da Subseção Judiciária de Altamira/PA, o suscitado.
(CC 00342855-8.2017.4.01.0000, rel. Des. Fed. NEVITON GUEDES, SEGUNDA SEÇÃO, e-DJF1 26.10.2017 – grifei)

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. COMPETÊNCIA. FORO DO LOCAL DO DANO. AMPLIAÇÃO DA JURISDIÇÃO DA VARA FEDERAL DE ITAITUBA (PA). PORTARIA PRESI/SECGE 198/2014. NÃO ABRANGÊNCIA DA ÁREA OBJETO DO DANO. 
1. Nos termos do art. 2º, da Lei n. 7.347/1985, que disciplina a ação civil pública, "as ações previstas nesta lei serão propostas no foro do local onde ocorrer o dano, cujo juízo terá competência funcional para processar e julgar a causa". 
2. Em se tratando de ação civil pública, a competência do foro do local onde ocorrer o dano é funcional e absoluta e, por isso, pode ser declinada de ofício. Precedentes do STJ e desta Corte. 
3. No caso, o dano em discussão ocorreu no Distrito de Cachoeira da Serra, área abrangida pela Subseção Judiciária de Altamira (PA), e que não foi inserida na jurisdição da Subseção Judiciária de Itaituba (PA), pela Portaria PRESI/SECGE 198/2014. 
4. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo Federal da Subseção Judiciária de Altamira (PA), suscitante.”
(CC 0031409-67.2016.4.01.0000/PA, rel. Des. Fed. DANIEL PAES RIBEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, e-DJF1 de 04/08/2017 - grifei).
Ante o exposto, CONHEÇO do conflito para declarar competente o Juízo para o qual foi originariamente distribuída a ação, ou seja, o Juízo da Subseção Judiciária de Altamira/PA, o suscitado.
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